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PARECER Nº                                                   DA COMISSÃO DE FINANÇAS E 
ORÇAMENTO SOBRE O PROJETO DE LEI N° 696/2020 
 

O presente projeto de lei, de autoria do nobre Vereador Professor Toninho Vespoli, 
visa instituir, no âmbito da Secretaria Municipal de Educação, o Projeto Rede, integrando 
os serviços de apoio para educandos bem como define as funções do cargo de Auxiliar de 
Vida Escolar. 

O parágrafo único do art. 1º da propositura estabelece que o Projeto Rede terá como 
objetivo oferecer aos educandos ou educandas com deficiência e aqueles com 
Transtornos Globais do Desenvolvimento TGD, regularmente matriculados na Rede 
Municipal de Ensino, que não apresentarem autonomia para a locomoção, alimentação ou 
higiene, os serviços de suporte técnico de apoio intensivo necessários para que possam 
se organizar e participar efetivamente das atividades desenvolvidas pela Unidade 
Educacional, integrados ao seu grupo/classe. 

Determina o art. 2º que os serviços de suporte técnico de apoio intensivo integrantes 
do Projeto Rede serão prestados por profissional denominado Auxiliar de Vida Escolar 
AVE, supervisionado pelo Supervisor Técnico. 

Pelo art. 4º da propositura, caberá ao Auxiliar de Vida Escolar AVE, dentro do seu 
horário de trabalho: 

I - organizar sua rotina de trabalho conforme orientações da Equipe Escolar e 
demanda a ser atendida, de acordo com as funções que lhes são próprias;  

II - auxiliar na locomoção dos educandos e educandas nos diferentes ambientes 
onde se desenvolvem as atividades comuns a todos nos casos em que o auxílio seja 
necessário; 

III - auxiliar nos momentos de higiene, troca de vestuário e/ou fraldas/ absorventes, 
higiene bucal em todas as atividades, inclusive em reposição de aulas ou outras 
organizadas pela U.E., nos diferentes tempos e espaços educativos, quando necessário;  

IV - acompanhar e auxiliar, se necessário, os educandos e educandas no horário de 
refeição;  

V- executar procedimentos, dentro das determinações legais, que não exijam a 
infraestrutura e materiais de ambiente hospitalar, devidamente orientados pelos 
profissionais da instituição conveniada a SME, responsável pela sua contratação; 

VI - utilizar luvas descartáveis para os procedimentos de higiene e outros indicados, 
quando necessário, e descartá-las após o uso, em local adequado; 

VII - administrar medicamentos para o educando ou educanda, mediante a 
solicitação da família ou dos responsáveis, com a apresentação da cópia da prescrição 
médica, e autorização da Equipe Gestora da UE;  

VIII - dar assistência às questões de mobilidade nos diferentes espaços educativos: 
transferência da cadeira de rodas para outros mobiliários e/ou espaços e cuidados quanto 
ao posicionamento adequado às condições do educando e educanda;  

IX - auxiliar e acompanhar o educando ou educanda com Transtorno Global do 
Desenvolvimento TGD - que não possui autonomia, para que este se organize e participe 
efetivamente das atividades educacionais com seu agrupamento/turma/classe, somente 
nos casos em que for identificada a necessidade de apoio;  

X - realizar atividades de apoio a outros estudantes, sem se desviar das suas 
funções e desde que atendidas as necessidades dos educandos e educandas pelas quais 
o serviço foi indicado;  

XI - comunicar à direção da Unidade Educacional, em tempo hábil, a necessidade de 
aquisição de materiais para higiene do educando ou educanda; 
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XII - reconhecer as situações que ofereçam risco à saúde e bem estar do educando 
ou educanda, bem como outras que necessitem de intervenção externa ao âmbito escolar 
tais como: socorro médico, maus tratos, entre outros e comunicar a equipe gestora para 
as providências cabíveis;  

XIII preencher a Ficha de Rotina Diária, registrando o atendimento e ocorrências e 
encaminhar à Equipe Gestora para arquivo mensal no prontuário dos educandos e 
educandas;  

XIV - comunicar ao Supervisor Técnico/Coordenação dos Serviços de Apoio e a 
Equipe Gestora da Unidade Educacional, os problemas relacionados ao desempenho de 
suas funções; 

XV - receber do Supervisor Técnico, dos profissionais da U.E., e do CEFAI as 
orientações pertinentes ao atendimento dos educandos e educandas;  

XVI - assinar o termo de sigilo, a fim de preservar as informações referentes ao 
educando e educanda que recebe seus cuidados e a U.E. onde atua.  

A douta Comissão de Constituição, Justiça e Legislação Participativa apresentou 
substitutivo “com vistas a conferir ao projeto contornos mais gerais e abstratos, tendo sido 
eliminados detalhes e aspectos da contratação, que só poderão ser definidos pelo 
Executivo, no exercício da sua competência administrativa”. 

Quanto ao aspecto financeiro, nada há a opor à propositura, visto que as despesas 
de sua execução serão cobertas por dotações orçamentárias próprias, suplementadas se 
necessário. 

Favorável, portanto, é o parecer, nos termos do mencionado substitutivo da 
Comissão de Constituição, Justiça e Legislação Participativa. 

Sala da Comissão de Finanças e Orçamento, em 
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